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Resumo: A terceirização é um processo que pode trazer benefícios, bem como riscos. Este artigo enseja verificar quais são os maiores riscos 
relacionados à terceirização, avaliando-os com uso da metodologia Fuzzy Analytical Hierarchy Process (FAHP). Para este fim, procedeu-se a uma 
pesquisa descritiva com abordagem qualitativa e quantitativa. Os riscos foram identificados, a partir de uma pesquisa bibliográfica. O método 
FAHP é amplamente discutido e estudado com uma vasta aplicação na avaliação de risco em diferentes áreas, mostrando-se eficiente para lidar 
com a incerteza do pensamento humano na tomada de decisão. Como resultado, os riscos foram classificados a partir dos dados coletados por 
questionários de pessoas envolvidas com as atividades operacionais, de compras e gerenciamento de riscos nas Organizações Militares Prestadoras 
de Serviço Industrial (OMPS-I). Este trabalho expande o entendimento dos riscos na terceirização e apresenta uma solução para aprimorar o 
julgamento dos riscos, melhorando as informações disponíveis para tomada de decisão.
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1 INTRODUÇÃO
A terceirização não é uma prática nova 

no mundo dos negócios. No final da déca-
da de 1940, as indústrias concentraram a 
atenção na produção e passaram a contra-
tar serviços não essenciais. Iniciava-se, as-
sim, o processo de terceirização. Contudo, 
no Brasil, a terceirização tornou-se prática 

estratégica na década de 1980 (GIOSA, 
MORALES, 2017; OLIVEIRA, 2009; 
SOUZA, SANDER, 2019).

Drucker (1989), em sua coluna no Wall 
Street Journal, ressaltou o crescimento da ter-
ceirização em todos os tipos de organizações, 
independentemente do tamanho, prevendo 
a importância do assunto. Para Al-Mutairi e 
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Al-Hammad (2015), o mundo adotou o fenô-
meno da terceirização. 

A terceirização é uma prática comum em 
organizações públicas e privadas e é um ele-
mento importante na estratégia de negócios. 
As organizações esperam obter muitos bene-
fícios por meio dela, embora haja riscos sig-
nificativos que podem ser concretizados se a 
terceirização não for bem-sucedida (KREMIC, 
TUKEL, ROM, 2006; SILVA, SILVA, ARAÚJO 
NETO, 2009).

Recentemente, o governo britânico revisou 
seu modelo de terceirização, resultando, em 
2019, no manual The Outsourcing Playbook, 
que dedica um caderno exclusivo para alo-
cação de risco, o Risk Allocation Outsourcing 
Guidance Note (REINO UNIDO, 2019). 
Segundo essa publicação, para serem bem-su-
cedidos, quando na esfera pública, os acor-
dos dependem da repartição dos riscos entre 
o governo e o fornecedor. 

Já no Brasil, uma recente atualização na 
legislação, em 2018 reforçou como decisão 
gerencial a terceirização ao permitir que todas 
as atividades, resguardadas algumas exce-
ções, pudessem ser executadas por terceiros. 
Ou seja, passa a caber a cada órgão decidir 
o que fazer (BRASIL, 2018a).

Para tal, percebe-se a necessidade de 
identificar e conhecer os riscos para uma ad-
ministração efetiva e o alcance dos objetivos. 
Nesse sentido, o processo de avaliação de 
riscos permite um entendimento aprimorado 
de como esses fatores podem afetar o alcance 
dos objetivos e serve de insumo para os pro-
cessos de tomada de decisão de uma organi-
zação (ABNT, 2018). 

Cabe ressaltar ainda que órgãos e enti-
dades do Poder Executivo Federal devem 
possuir um processo de gestão de riscos 
compatível com sua missão e seus objetivos, 
sendo um dos princípios o estabelecimento 
de níveis de exposição a riscos adequados 
(BRASIL, 2016).

Dessa forma, as Organizações Militares 
Prestadoras de Serviço Industrial (OMPS-I), 
como qualquer outra organização que tercei-
riza suas atividades, estão expostas aos riscos 
inerentes do processo. Contudo, esse tipo de 
organização militar (OM) é particularmente 
importante para Marinha do Brasil (MB), pois 
desempenha diversas atividades produtivas de 
bens e serviços para atender principalmente 
aos meios navais, o que contribui para pron-
tidão da força e, consequentemente, para o 
alcance da missão da MB. 

Além disso, as OMPS-I possuem o fatura-
mento médio de mais de 900 milhões1 de 
reais por ano, representando aproximada-
mente 19% do orçamento médio da MB. 
Assim, o entendimento dos riscos relaciona-
dos à transferência de atividades a terceiros 
tem grande relevância para o gerenciamento 
apropriado do negócio, visto que as incerte-
zas geradas nos processos de terceirização 
podem ter impactos significativos não só na 
missão dessas organizações como também 
na missão da MB.

Ademais, alguns estudos sugerem que o 
processo de terceirização nas OMPS-I tem 
ocorrido para contornar problemas estruturais, 
decorrentes de falta de pessoal e da obsoles-
cência do parque industrial, o que torna ainda 
mais relevante o dimensionamento dos riscos 
(BRAGA, 2007; DÓREA, 2010; FERRARI, 
2015; SANTANA et al, 2015).

Sendo assim, este estudo definiu como 
questão o seguinte problema de pesquisa: 
quais os maiores riscos associados à terceiri-
zação das atividades em OMPS-I?

Com intuito de responder a essa pergunta, 
será utilizado o Fuzzy Analytical Hierarchy 
Process (FAHP) dentro do processo de ava-
liação de risco contido na NBR ISO/IEC 
31010, Gestão de riscos – Técnicas para 
o processo de avaliação de riscos (ABNT, 
2012). O FAHP tem sido utilizado em diversas 
aplicações, especialmente para lidar com a 
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imprecisão e a incerteza dos julgamentos em 
um processo de análise, mostrando-se uma 
ferramenta útil na avaliação de riscos (HING, 
XIAOJUN, 2013; KUBLER et al, 2018).

Diante do exposto, o trabalho em lide jus-
tifica-se tanto pela necessidade gerencial de 
conhecer os riscos para adequada tomada de 
decisão, quanto pela obrigação legal de se 
estabelecerem níveis de risco adequados aos 
objetivos institucionais. Almeja, então, propor 
uma prática inovadora que seja capaz de 
aperfeiçoar a gestão nas OMPS-I, responden-
do ao problema de pesquisa, classificando os 
riscos inerentes ao processo de terceirização.

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 OMPS-I e risco na terceirização
As OMPS e a Sistemática OMPS foram 

criadas em setembro de 1994, decorrente da 
necessidade de se aprimorarem os controles 
gerenciais e de custo (BRASIL, 2008). A in-
tenção era tornar essas instituições flexíveis e 
adaptáveis, capazes de reagir às constantes 
mudanças no ambiente, com o objetivo de 
que produzissem bens e serviços com qualida-
de, ao menor custo possível (SANTANA et al, 
2015; SANTOS et al, 2013).

A Lei 9.724/1998 consolidou os proce-
dimentos até então instituídos e dispôs sobre 
autonomia de gestão dessas organizações. 
As OMPS têm como finalidade o desempenho 
de atividades industriais e de apoio de base, 
pesquisa e desenvolvimento, atendimento 
médico-hospitalar, abastecimento, ensino e 
cultura. Para tanto, previu-se a autonomia 
gerencial, orçamentária e financeira dos seus 
dirigentes, estabelecendo que os objetivos, as 
metas e os indicadores de desempenho das 
OMPS seriam regidos por um contrato de au-
tonomia de gestão (FERRARI, 2015; SANTOS 
et al, 2013).

As OMPS podem prestar serviços à própria 
Marinha do Brasil, entidades governamentais 

e não governamentais, nacionais e estrangei-
ras, podendo, assim, auferir receitas. A con-
cepção das OMPS tem por base a gestão de 
resultados (BRASIL, 2008; FERRARI, 2015).

O sistema OMPS deve ser capaz de gerar 
informações sobre quais atividades deveriam 
ou não ser terceirizadas com base em sua rele-
vância estratégica. Isto é, atividades que estão 
sendo executadas, mas deveriam ser trans-
feridas para um terceiro, atividades que são 
terceirizadas, contudo não deveriam por serem 
consideradas estratégicas (BRASIL, 2008).

Para Giosa e Morales (2017, p.26), 
terceirização é “um processo estratégico de 
gestão pelo qual se repassam algumas ativi-
dades para terceiros, com os quais se esta-
belece uma relação de parceria.”. Segundo 
Al-Mutairi e Al-Hammad (2015), o processo 
envolve uma decisão de “fazer ou comprar” 
(make-or-buy), o que pode se referir tanto a 
uma empresa externa fornecer produtos ou 
serviços anteriormente realizados internamente 
quanto à contratação de novos produtos ou 
serviços que poderiam ter sido implementados 
pela empresa.

Em geral, a literatura admite que as ativida-
des que devem ser terceirizadas são aquelas 
que não compõem suas competências essenciais 
(core competence) (HAMEL; PRAHALAD, 2009) 
isto é, aquelas que não fazem parte do conjunto 
principal de competências das empresas. 

Nesse sentido, a publicação Capacitação 
das OMPS-I da MB (BRASIL, 2009) divulga as 
competências para execução integral e contí-
nua dos serviços confiados, isto é, uma lista de 
serviços que as OMPS-I têm capacidade sufi-
ciente, qualificação técnica e disponibilidade 
de recursos materiais e humanos para executar. 

Alguns estudos sugerem que a motivação 
das terceirizações em OMPS não possui uma 
estratégia, sendo decorrente de problemas es-
truturais, de falta de pessoal e obsolescência 
do parque industrial (BRAGA, 2007; DÓREA, 
2010; FERRARI, 2015; SANTANA et al, 
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2015). De acordo com Santos et al (2013), 
a flexibilidade pretendida pelo contrato de 
autonomia de gestão não é alcançada com-
pletamente, principalmente na contratação de 
pessoal e gerenciamento dos recursos gerados 
pelas OMPS.

Naturalmente, organizações distintas espe-
ram benefícios diversos em diferentes circuns-
tâncias. Contudo, o rápido crescimento da 
terceirização sugere que tanto organizações 
privadas quanto públicas esperam ganhos no 
processo de terceirização (KREMIC, TUKEL, 
ROM, 2006).

Todavia, no setor público é comum o uso 
da terceirização para contornar as dificulda-
des de contratação. Independentemente das 
motivações, a terceirização é capaz de trazer 
benefícios. (KREMIC, TUKEL, ROM, 2006; 
SOUZA, SANDER, 2019). Dórea (2010), 
por exemplo, destaca uma experiência posi-
tiva de terceirização na MB com a Empresa 
Gerencial de Projetos Navais (EMGEPRON) 
para manutenção do Navio-Tanque Marajó. 

No Brasil, o Decreto-Lei 200/1967 
(BRASIL, 1967) determina que a administra-
ção pública desobrigar-se-á da execução de 
tarefas, recorrendo à execução indireta, cuja 
definição é apresentada na Lei 8.666/1993 
(BRASIL, 1993), como contratação de tercei-
ros. O Decreto 9.507/2018 (BRASIL, 2018a) 
atualizou o tema, dispondo as atividades que 
não são passíveis de execução indireta, logo, 
por contrario sensu, todas as demais podem 
ser transferidas para terceiros.

O escopo desta pesquisa não é debater o 
mérito legal da terceirização de determinadas 
atividades, mas sim discutir quais são os maio-
res riscos inerentes no processo de terceiriza-
ção. Uma das restrições contidas no Decreto, 
a de que “não se deve terceirizar atividades 
que possam colocar em risco o controle de 
processos e de conhecimentos e tecnologias”, 
é especialmente relevante sob essa ótica, pois 
faz com que seja necessário gerenciar riscos 

antes de efetivamente aplicar o dispositivo de 
execução indireta.

Logo, este trabalho não aborda se uma 
atividade deve ou não ser terceirizada nos 
termos da lei, mas sim o nível de risco inerente 
do processo.

2.2 Gestão de Riscos
A implantação e o aperfeiçoamento da 

gestão de riscos em uma organização fazem 
parte de um contexto de aprendizagem, que 
começa com o desenvolvimento de consciên-
cia sobre a importância de gerenciar riscos e 
avança com a implementação de práticas e 
estruturas necessárias (BRASIL, 2018b).

No âmbito da administração pública 
brasileira, a Instrução Normativa Conjunta 
MP/CGU nº 01, de 10 de maio de 2016 
(BRASIL, 2016), estabeleceu que órgãos e 
entidades do Poder Executivo Federal deverão 
adotar um processo de gestão de riscos, com-
patível com sua missão e seus objetivos, sendo 
um dos princípios o estabelecimento de níveis 
de exposição a riscos adequados. Na mesma 
ordem, Brasil (2017) coloca que para execu-
ção indireta de serviços é obrigatório o geren-
ciamento dos riscos, tanto no planejamento, 
quanto durante a execução dos contratos.

Segundo o Referencial Básico de Gestão 
de Riscos do Tribunal de Contas da União 
(TCU) (BRASIL, 2018b), no início do século 
XXI, houve a consolidação e a disseminação 
de práticas de gestão de risco corporativo. 
Quatro modelos tornaram-se expressivos, 
podendo ser considerados por entidades pri-
vadas ou públicas, quais sejam: (a) COSO 
II – Gerenciamento de Riscos Corporativos 
– Estrutura Integrada; (b) COSO GRC 
2016 – Alinhando Risco com Estratégia e 
Desempenho; (c) ISO 31000 – Gestão de 
Riscos – Diretrizes; e (d) Orange Book e Risk 
Management Assessment Framework.

Neste trabalho, optou-se pelo processo de 
gestão de riscos contido na ABNT (2012), 
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pois, além de ser o modelo definido como refe-
rência pelo TCU, também se propõe a ser um 
modelo abrangente sobre o assunto. Segundo a 
NBR ISO 31000, Gestão de Riscos – Diretrizes 
(ABNT, 2018), entende-se que “risco é o efeito 
da incerteza nos objetivos”, e compreende-se 
que gestão de riscos implica realizar ativida-
des coordenadas para dirigir e controlar uma 
organização no que se refere a riscos, com o 
propósito de criar e proteger valor. 

O processo de gestão de risco envolve as 
atividades inter-relacionadas de comunicação 
e consulta, estabelecimento do contexto, ava-
liação e tratamento de riscos, monitoramento e 
análise crítica, conforme Figura 1.

O processo de comunicação e consulta 
e o de monitoramento e análise crítica estão 
presentes em todas as etapas da gestão de 
riscos. O primeiro tem o propósito de auxiliar 
as partes interessadas quanto à compreensão 
dos riscos e quanto à necessidade de tomada 
de decisões. O segundo tem o propósito de 
assegurar e melhorar a qualidade e a eficácia 
da concepção, da implementação e dos resul-
tados do processo. (ABNT, 2018).

A primeira etapa no processo de geren-
ciamento de risco é o estabelecimento do 

contexto, que visa personalizar a gestão de 
riscos, permitindo um processo de avaliação 
eficaz e um tratamento de risco apropriado. 
O contexto é o ambiente no qual a organi-
zação está inserida enquanto busca atingir 
os seus objetivos. (ABNT, 2018; BRASIL, 
2018b).

O contexto gera insumos para o processo 
de avaliação de riscos, que é constituído 
por três subprocessos: identificação, análise 
e avaliação de riscos. Depois de avaliados, 
os riscos são tratados, ou seja, são imple-
mentadas ações para abordar os riscos. A 
avaliação de riscos envolve a comparação 
dos resultados da análise de riscos com os cri-
térios de risco estabelecidos para o contexto, 
para determinar as prioridades de tratamento 
(ABNT, 2012; 2018).

O processo de avaliação começa com a 
identificação de riscos, a qual visa encontrar, 
reconhecer e descrever riscos que possam aju-
dar ou impedir que uma organização alcance 
os seus objetivos. Para tanto, pode basear-se 
em dados históricos, análises teóricas, opi-
niões de pessoas informadas e especialistas, 
assim como em necessidades das partes inte-
ressadas (ABNT, 2018; BRASIL, 2018b).

Figura 1: Processo de gestão de risco
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Fonte: ABNT, 2012. 
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O próximo passo é a análise de riscos, 
cuja finalidade é compreender a natureza do 
risco e suas características, incluindo o nível 
de risco. Esse processo envolve a considera-
ção detalhada de incertezas, fontes de risco, 
consequências, probabilidades, eventos, ce-
nários, controles e sua eficácia (ABNT, 2018).

O risco é uma função tanto da probabili-
dade como da medida das consequências. 
Desse modo, o nível do risco é expresso pelo 
produto da probabilidade de ocorrência do 
evento e das consequências resultantes no 
caso de materialização do evento, ou seja, 
do impacto nos objetivos (BRASIL, 2018b). 

O nível de risco antes da aplicação de 
controles e medidas para redução da proba-
bilidade ou impacto é denominado “Nível 
de Risco Inerente” (NRI). A análise de risco 
também contempla a avaliação dos controles 
e ações adotadas pela gestão. Após conside-
rados os efeitos das respostas implantadas, 
chega-se ao “Nível de Risco Residual” (NRR) 
(BRASIL, 2018b).

No que tange a esse aspecto, inúmeras téc-
nicas podem ser utilizadas com vários graus de 
detalhamento e complexidade, dependendo 
do propósito da análise, da disponibilidade 
e confiabilidade da informação e dos recursos 
disponíveis. As técnicas de análise podem ser 
qualitativas, quantitativas ou uma combinação 
destas, dependendo das circunstâncias e do 
uso pretendido (ABNT, 2012; 2018).

Uma das técnicas recorrente na literatura 
é a matriz de probabilidade/consequência, 
também conhecida como “Matriz de Risco” 
(ABNT, 2012; BRASIL, 2018b; PMI, 2013). 
Nessa técnica, os riscos são avaliados com 
base no julgamento dos envolvidos, por meio 
de escalas utilizadas para avaliar a probabili-
dade e os impactos.

Não obstante, a análise de risco pode 
ser influenciada por qualquer divergência de 
opiniões, vieses, percepções do risco e julga-
mentos (ABNT, 2018). Assim, compreende-se 

a necessidade do uso de ferramentas capazes 
de lidar com essa imprecisão, agregando 
valor às informações geradas, melhorando os 
insumos para tomada de decisão.

Por fim, a literatura dispõe de análises 
qualitativas, semiquantitativas e quantitativas. 
Quanto à última, a ABNT (2012) alerta para 
a dificuldade de obtenção de dados e para o 
grande esforço que algumas técnicas podem 
demandar. Para Hing e Xiaojun (2013), na 
ausência de dados estatísticos confiáveis, o 
método FAHP se mostra uma excelente ferra-
menta para lidar com o julgamento impreciso. 
Então, o FAHP é uma técnica semiquantitativa 
que, nessas circunstâncias, pode ser uma fer-
ramenta eficaz.

2.3 Fuzzy analytic hierarchy  
process (FAHP)

Diante de múltiplos critérios que envolvem 
as escolhas em uma determinada situação ou 
problema, surge o conceito da metodologia 
Multiple-Criteria Decision-Making (MCDM), 
para auxiliar na tomada de decisão. De acor-
do com Hing e Xiaojun (2013), o Analytic 
Hierarchy Process (AHP) desenvolvido por 
Thomas Lorie Saaty foi uma ferramenta inova-
dora na análise multicritério. 

O AHP é um dos métodos mais revisados e 
utilizados na literatura em MCDM e tem como 
propósito auxiliar a tomada de decisão. A técni-
ca tem o objetivo de gerar prioridades por meio 
de comparações par-a-par entre alternativas, 
com relação a um determinado critério ou atri-
buto comum (BELTRÃO, 2017; SAATY, 1994).

Segundo Hing e Xiaojun (2013), a avalia-
ção de riscos é um típico problema MCDM. 
No entanto, mesmo o AHP apresenta limita-
ções, quando se trata desse processo, pois, 
segundo os autores, os riscos apresentam 
uma natureza extremamente aleatória. Van 
Laarhoven e Pedrycz (1983) e Buckley (1985) 
expandiram o conceito de AHP proposto por 
Saaty, introduzindo a Teoria dos Conjuntos 
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Difusos, Fuzzy Set Theory (ZADEH, 1965), 
que é capaz de lidar com informações vagas 
e imprecisas. 

Então, a aplicação da “Teoria dos conjun-
tos difusos” (ZADEH, 1965) na avaliação de 
riscos permite que as descrições qualitativas 
de avaliação de riscos sejam modeladas ma-
tematicamente. A lógica difusa se assemelha 
ao raciocínio humano quanto ao uso de in-
formações aproximadas e quanto à incerteza 
para apoiar a tomada de decisão. (HING, 
XIAOJUN, 2013; ZADEH, 1965)

Segundo Hing e Xiaojun (2013), a com-
binação da lógica Fuzzy com o AHP, isto é, 
a Fuzzy Analytic Hierarchy Process (FAHP), é 
uma maneira eficaz de lidar com problemas 
complicados em um ambiente de tomada de 
decisão incerto, pois permite que os avalia-
dores quantifiquem informações imprecisas e 
incorporem a imprecisão na avaliação.

O FAHP tem sido aplicado para avaliação 
e hierarquização dos mais variados riscos, 
como na construção civil (BELTRÃO, 2017), 
na geração de energia (LIU, 2019), na 
cadeia de suprimento (GANGULY, 2019), 
na avaliação de matérias-primas (KIM et al, 
2019), na avaliação de riscos geológicos 
(NEZARAT, 2015) e na montagem de satélites 
(TIAN, 2013). Hing e Xiaojun (2013) e Kubler 
et. al (2018) enumeram uma série de outros 
usos para avaliação de riscos (em projetos, de 
terremotos, ambientais, de segurança alimen-
tar, em e-commerce), bem como apresentam 
vários modelos de uso do FAHP.

Existe um certo consenso quanto ao uso da 
teoria fuzzy para melhorar a abordagem AHP 
(LIU et al, 2017; KUBLER et al, 2018; HING, 
XIAOJUN, 2013). Segundo Buckley (1985), 
as pessoas têm dificuldades de atribuírem no-
tas exatas para uma análise comparativa.

O AHP pressupõe que em uma compara-
ção um determinado critério seja, por exem-
plo, 1, 3, 5 ou 9 vezes outro critério, o que é 
complicado de se avaliar em um contexto real 

em que se compreende que o critério “um” é 
maior ou mais importante que o critério “dois”, 
mas não se sabe exatamente quanto, ou ainda 
pode existir grande dificuldade de fazer essa 
ponderação. A lógica fuzzy é capaz de lidar 
com esta incerteza. 

Um conjunto fuzzy pode ser definido, 
matematicamente, associando, para cada ele-
mento do universo de discurso, um valor que 
represente seu grau de pertinência (BELTRÃO, 
2017). Nesta pesquisa, o número fuzzy 
triangular (TFN)2 é usado para caracterizar 
os valores fuzzy dos dados quantitativos, e os 
termos linguísticos são usados no raciocínio 
aproximado. 

Para conversão dos termos linguísticos em 
fuzzy, foi utilizada a escala da Tabela 1:

Tabela 1: Termos linguísticos utilizados

Termo linguístico Número fuzzy

Igual (1,1,3)

Moderado (1,3,5)

Forte (3,5,7)

Muito forte (5,7,9)

Extremo (7,9,9)

Fonte: adaptado de Beltrão (2017).

3 METODOLOGIA DA PESQUISA
Este estudo é uma pesquisa aplicada, con-

forme Prodanov e Freitas (2013), pois busca 
a geração de conhecimento de aplicação 
prática dirigida à solução de problemas espe-
cíficos afetos ao gerenciamento de risco em 
OMPS-I. Ainda segundo os autores, trata-se 
de uma pesquisa com objetivo descritivo, pois 
visa apresentar os dados e fatos sobre riscos 
nessas organizações, registrando, analisando, 
classificando e interpretando, sem que haja 
interferência sobre eles.
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Consoante com Gil (2008), este estudo 
possui uma abordagem quantitativa e quali-
tativa, pois utiliza o FAHP para classificar os 
riscos por meio do julgamento da percepção 
dos sujeitos da pesquisa. Nesta peça, proce-
deu-se a uma pesquisa bibliográfica baseada 
em diversos materiais elaborados, como livros, 
periódicos e artigos científicos. 

 Para responder ao problema da pesquisa 
foram adotados os seguintes procedimentos 
(P), resumidos na Figura 2 e explicados na 
sequência.
• P-1: incialmente foi realizada uma pesquisa 

da bibliografia para entendimento do tema. 
O referencial necessário à formulação do 
estudo foi pesquisado em bases de dados 
na internet, além de repositórios de artigos 
científicos. O resultado desse procedimento 
foi a identificação dos riscos relacionados 
à terceirização.

• P-2: para classificar os riscos por meio do 
FAHP, foi criada uma estrutura analítica de 
riscos (EAR) cujo insumo foi o resultado do 
procedimento anterior. As categorias de 
risco foram criadas pelos autores, resguar-
dados alguns cuidados metodológicos. 
Segundo Carlomagno e Rocha (2016), as 
categorias devem ter regras de inclusão e 
exclusão, serem exclusivas, homogêneas 
e exaustivas. O Quadro 1 apresenta o 

dicionário das categorias, que foi elabo-
rado com base na fonte de risco (ABNT, 
2018; PMI, 2013).

• P-3: a escolha do instrumento de coleta de 
dados foi baseada na literatura que aponta 
o questionário como forma de levantamen-
to (SAATY, 1994; LI, 2013), e o modelo 
de questionário foi adaptado de Beltrão 
(2017) para forma digital. Utilizou-se o 
software Questionpro (2019) para enviar 
e coletar as respostas. O insumo do ques-
tionário é a EAR elaborada no P-2, sendo 
composto de 9 perguntas, com um total de 
54 comparações par-a-par.

• P-4: a escolha dos sujeitos de pesquisa 
para envio do questionário foi baseada 
no conceito de 3 linhas de defesa do IIA 
(2013), adaptado para o ambiente orga-
nizacional da MB. Os questionários foram 
enviados para as OMPS-I, diretamente 
para os e-mails de pessoas dos setores 
operacionais, isto é, aqueles relacionados 
à atividade produtiva da OMPS-I, para os 
setores de obtenção, para encarregados 
do programa netuno e elementos de con-
trole interno. Os contatos foram levantados 
por meio do sistema Catálogo Telefônico 
(Versão 2.0) e da lista de contatos do e-mail 
corporativo IBM Lotus Note. Primeiramente, 
foram levantados nome e função de 300 

Figura 2: Procedimentos da pesquisa

7 

 

Tabela 1 – Termos linguísticos utilizados 
Termo linguístico Número fuzzy 

Igual 1,1,3  
Moderado 1,3,5  

Forte 3,5,7  
Muito forte 5,7,9  

Extremo 7,9,9  
Fonte: adaptado de Beltrão (2017). 

3 METODOLOGIA DA PESQUISA 
Este estudo é uma pesquisa aplicada, conforme Prodanov e Freitas (2013), pois busca a 

geração de conhecimento de aplicação prática dirigida à solução de problemas específicos 
afetos ao gerenciamento de risco em OMPS-I. Ainda segundo os autores, trata-se de uma 
pesquisa com objetivo descritivo, pois visa apresentar os dados e fatos sobre riscos nessas 
organizações, registrando, analisando, classificando e interpretando, sem que haja 
interferência sobre eles. 

Consoante com Gil (2008), este estudo possui uma abordagem quantitativa e qualitativa, 
pois utiliza o FAHP para classificar os riscos por meio do julgamento da percepção dos 
sujeitos da pesquisa. Nesta peça, procedeu-se a uma pesquisa bibliográfica baseada em 
diversos materiais elaborados, como livros, periódicos e artigos científicos.  

 Para responder ao problema da pesquisa foram adotados os seguintes procedimentos 
(P), resumidos na Figura 2 e explicados na sequência. 

Figura 2 – Procedimentos da pesquisa 

 
Fonte: elaborado pelos autores. 

P-1: incialmente foi realizada uma pesquisa da bibliografia para entendimento do tema. 
O referencial necessário à formulação do estudo foi pesquisado em bases de dados na internet, 
além de repositórios de artigos científicos. O resultado desse procedimento foi a identificação 
dos riscos relacionados à terceirização. 

P-2: para classificar os riscos por meio do FAHP, foi criada uma estrutura analítica de 
riscos (EAR) cujo insumo foi o resultado do procedimento anterior. As categorias de risco 
foram criadas pelos autores, resguardados alguns cuidados metodológicos. Segundo 
Carlomagno e Rocha (2016), as categorias devem ter regras de inclusão e exclusão, serem 
exclusivas, homogêneas e exaustivas. O Quadro 1 apresenta o dicionário das categorias, que 
foi elaborado com base na fonte de risco (ABNT, 2018; PMI, 2013). 
  

Quais os 
maiores 
riscos?

P-1: pesquisa 
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dos dadosP-7: FAHPP-8: nível de 

riscoRanking

Fonte: elaborado pelos autores.
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pessoas nas OMPS-I ligadas aos setores 
listados acima pelo Catálogo, poste-
riormente foram identificados os e-mails 
dessas funções, totalizando 255 contatos 
para os quais foi enviado o questionário. 
Trata-se de uma amostra não probabilística 
(PRODANOV, FREITAS, 2013).

• P-5: os questionários foram testados em 
parte da amostra antes do envio. Alguns 
ajustes foram feitos depois do feedback 
dos respondentes e foi realizado cálculo 
de consistência dessas respostas. Sendo, 
então, enviada a versão definitiva aos su-
jeitos selecionados no passo anterior.

• P-6: os dados foram tabulados e analisa-
dos por meio dos softwares Questionpro 
(2019) e MS Excel (2019).

• P-7: os termos linguísticos foram convertidos 
em números fuzzy. Com uso do MS Excel 
(2019), foram calculadas as matrizes sinté-
ticas de comparação, agregando os julga-
mentos dos respondentes para as avaliações 
para-a-par. O método utilizado foi a média 
geométrica das linhas, e os vetores-peso 
fuzzy foram calculados pela fórmula apre-
sentada por Buckley (1985). A verificação 
da consistência dos resultados se deu pelo 
índice de consistência geométrico compara-
do com os limites propostos por Aguarón e 
Jiménez (2003).

• P-8: o cálculo do nível de risco foi realizado 
com base na fórmula proposta por Beltrão 
(2017), a qual multiplica o vetor-peso fuzzy 
das probabilidades pelo vetor-peso fuzzy 
dos impactos ponderado pelo vetor-peso 
importância da categoria de risco. Por 
fim, os resultados foram “desfuzzificados”, 
isto é, convertidos em números normais. O 
resultado foi normalizado, transformado em 
porcentagem e ordenados.

4 RESULTADOS
A identificação dos riscos foi realizada por 

meio da investigação detalhada e cuidadosa 
dos artigos levantados. Kremic, Tukel e Rom 
(2006) e Nili et al. (2013) fizeram um grande 
trabalho de pesquisa da literatura, listando os 
riscos de terceirização. Ao todo, foram verifi-
cados, na literatura científica pesquisada, 16 
riscos de terceirização, conforme Quadro 2.

Após se definirem as categorias, com base 
no conceito de fonte de risco, os 16 riscos 
foram hierarquizados segundo a correlação 
categoria-risco, compondo, então, o Nível 3 
da EAR; conforme Figura 3. (BELTRÃO, 2017; 
LI et al, 2013; SAATY, 1994).

Ao todo foram encaminhados 255 convi-
tes por e-mail para os setores operacionais, 
obtenção, programa netuno e elementos de 

Quadro 1: Dicionário das categorias de risco

Cod Categoria Definição Incluir na categoria se: 

C1 Econômico Riscos que afetam os gastos Gerar custos imediatos ou de oportunidade

C2 Negócio Riscos relacionados ao empreendimento e gerência Gerar dificuldades de gerenciamento do empreendimen-
to, negociação e poder

C3 Processos Riscos relacionados as atividades, funcionamento e 
execução contínua Afetar o contexto de operação de atividades contínuas

C4 Relacionamento Riscos que envolvem o desempenho interpessoal e 
interorganizacional

Afetar o relacionamento do órgão com pessoas e 
instituições

Fonte: elaborado pelos autores.
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controle interno. Destes, 38 foram respondi-
dos, representando o percentual de 14,90%. 
A média de respondentes foi 3,45 por OMPS. 
A média de tempo na função é 64,02 meses. 
Das respostas, 47,37% são do setor operacio-
nal, 13,16% obtenção, 18,42% elemento de 
controle interno e 21,05% outros setores como 
programa netuno, manutenção, contabilidade, 
produção e fiscalização.

Os termos linguísticos foram convertidos em 
números fuzzy por meio da escala da Tabela 
1, sendo os resultados consolidados em ma-
trizes recíprocas de comparação resumidas 
(FPCM)3. O método utilizado foi o da média 
geométrica. Para analisar a consistência dos 
julgamentos, transformaram-se os números fuz-
zy de cada matriz em números não fuzzy, por 
meio da fórmula do centro de área (COA)4. 

Quadro 2: Potenciais riscos da terceirização identificados na literatura

COD Riscos Autores

R1 Custos escondidos e economia de recursos não 
realizada

Kremic, Tukel e Rom (2006); Gonzalez, Gasco, Llopis, (2010); Lis (2011); Nili et 
al (2013); Al-Mutairi (2015); Giosa e Morales (2017); Hesketh (2018)

R2 Perda de oportunidades e reputação Kremic, Tukel e Rom (2006); Nili et al (2013); Hesketh (2018)

R3 Criação de um concorrente Kremic, Tukel e Rom (2006)

R4 Conflitos de interesse Kremic, Tukel e Rom (2006)

R5
Perda de conhecimentos / habilidades e / ou 
memória corporativa e a dificuldade de voltar a 

fazer internamente a função
Kremic, Tukel e Rom (2006); Gonzalez, Gasco, Llopis, (2010); Lis (2011)

R6 Perda de controle e core competence Kremic, Tukel e Rom (2006); Nili et al (2013); Al-Mutairi (2015); Moura Jr. 
(2017)

R7 Transferência de poder para o fornecedor Kremic, Tukel e Rom (2006); Oliveira (2009); Gonzalez, Gasco, Llopis, (2010); 
Lis (2011); Nili et al (2013); Al-Mutairi (2015)

R8 Falso senso de não responsabilidade Roberts, P. (2001); Kremic, Tukel e Rom (2006)

R9 Perda de flexibilidade Kremic, Tukel e Rom (2006); Cattoni (2009); Nili et al (2013); Hesketh (2018)

R10 Incertezas e mudanças no ambiente Kremic, Tukel e Rom (2006)

R11 Problemas com segurança Kremic, Tukel e Rom (2006); Gonzalez, Gasco, Llopis, (2010); Nili et al (2013)

R12 Obstáculos legais Kremic, Tukel e Rom (2006); Cattoni (2009); Giosa e Morales (2017)

R13 Contratos e parcerias ruins Kremic, Tukel e Rom (2006); Silva, Silva e Araújo Neto (2009); Cattoni (2009); 
Nili et al (2013); Giosa e Morales (2017)

R14

Problemas com fornecedores (mau desempe-
nho ou relações, comportamento oportunista, 
não fornecendo acesso aos melhores talentos 

ou tecnologias)

Kremic, Tukel e Rom (2006); Silva, Silva e Araújo Neto (2009); Cattoni (2009); 
Sekido (2010); Gonzalez, Gasco, Llopis, (2010); Nili et al (2013); Giosa e 

Morales (2017); Hesketh (2018)

R15 Baixo moral e problemas com empregados Kremic, Tukel e Rom (2006); Oliveira (2009); Gonzalez, Gasco, Llopis, (2010); 
Nili et al (2013)

R16 Perda de sinergia Kremic, Tukel e Rom (2006); Oliveira (2009)

Fonte: elaborado pelos autores.
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Ressalta-se que os métodos empregados 
são os mais utilizados na literatura (HING; 
XIAOJUN, 2013).

Além disso, para aferir as consistências da 
FPCM, foi utilizado o índice de consistência 
geométrico (GCI)5 de Crawford e Williams 
(1985). Todas as matrizes apresentaram valo-
res dentro dos limites de consistência propos-
tos por Aguarón e Jiménez (2003). Em outras 
palavras, uma FPCM com quatro critérios deve 
possuir GCI menor que 0,35 para ser consi-
derada consistente, isto é, os julgamentos dos 
respondentes possuem lógica. O GCI igual 
a 0,35 equivale ao índice de consistência 
(CR) igual a 0,1 no critério de Saaty (1994). 
(AGUARÓN, JIMÉNEZ, 2003).

Por fim, os vetores-peso fuzzy foram calcu-
lados pelas equações propostas por Buckley 
(1985), e o risco inerente foi encontrado pela 
fórmula proposta por Beltrão (2017) para 

avaliação de risco, sendo um produto do 
vetor-peso fuzzy da categoria de risco pelo ve-
tor-peso fuzzy da probabilidade e o vetor-peso 
fuzzy do impacto. Assim, os resultados foram 
transformados em números não fuzzy com 
método COA, normalizados e classificados, 
conforme as Tabelas 2 e 3.

A Tabela 2 traz os vetores-peso fuzzy cal-
culados para as quatro categorias de risco da 
EAR da Figura 3. Os resultados indicam que 
a categoria econômico é classificada como a 
mais importante pelos respondentes, seguida 
de processos, negócio e por último relaciona-
mento. Confrontando com a literatura, os resul-
tados são coerentes, pois a busca por melhores 
resultados econômicos é uma motivação recor-
rente para a terceirização. Além disso, quando 
se comparam os resultados com a Tabela 3, 
nota-se que metade dos elementos da categoria 
econômico estão entre os quatro maiores riscos 

Figura 3: Riscos da terceirização
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Figura 3 – Riscos da terceirização 

 
Fonte: elaborado pelos autores. 
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Fonte: elaborado pelos autores.
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(HESKETH, 2018; KREMIC, TUKEL, ROM, 
2006; LIS, 2011; NILI et al, 2013).

Para a terceirização ser bem-sucedida 
deve haver um compartilhamento dos riscos 
entre o contratado e o contratante, havendo 
o estabelecimento de parcerias, definindo-se 
claramente qual risco será assumido por cada 
parte (REINO UNIDO, 2019). Contudo, como 
observado na Tabela 2, os resultados indicam 

maior importância na categoria econômica e 
menor relacionamento. 

Por meio da forma com que a terceirização 
foi desenvolvida no Brasil, é possível afirmar 
que os custos se sobrepõem à qualidade. 
Giosa e Morales (2017) podem ajudar a en-
tender essa constatação, visto que, para eles 
o conceito de parceria é pouco explorado e o 
foco se mantém nos custos. 

Tabela 2: Classificação das categorias de risco

Categoria Risco Vetor-peso Não fuzzy VETOR PESO

C1 - Econômico (0,1717, 0,3411, 0,7375) 0,4168 35,13%

C3 - Processos (0,0992, 0,2019, 0,4228) 0,3065 25,83%

C2 - Negócio (0,1237, 0,2647, 0,5308) 0,2413 20,34%

C4 - Relacionamento (0,0862, 0,1921, 0,3875) 0,2220 18,71%

Fonte: elaborado pelos autores.

Tabela 3: Classificação dos riscos de terceirização

Cod NOME RISCO Vetor peso

r1 Custos escondidos e economia de recursos não realizadas 13,64%

r5 Perda de conhecimentos / habilidades e / ou memória corporativa e a dificuldade de voltar a fazer internamente a função 11,98%

r2 Perda de oportunidades e reputação 11,36%

r13 Contratos e parcerias ruins 9,42%

r9 Perda de flexibilidade 8,05%

r11 Problemas com segurança 6,85%

r14 Problemas com fornecedores (mau desempenho ou relações, comportamento oportunista, não fornecendo acesso aos 
melhores talentos ou tecnologias) 5,48%

r3 Criação de um concorrente 5,40%

r12 Obstáculos legais 5,19%

r10 Incertezas e mudanças no ambiente 5,17%

r6 Perda de controle e core competence 5,11%

r4 Conflitos de interesse 4,56%

r7 Transferência de poder para o fornecedor 2,86%

r15 Baixo moral e problemas com empregados 2,29%

r16 Perda de sinergia 1,56%

r8 Falso senso de não responsabilidade 1,08%

Fonte: elaborado pelos autores.
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Outro fator a ser considerado é a maneira 
como são realizadas as contratações dos ser-
viços. Na Administração Pública, a liberdade 
para escolha do parceiro é limitada, pois a 
terceirização deve ser precedida de licitação. 
O critério para julgamento e seleção do for-
necedor, normalmente, é o menor preço, haja 
vista o contido no ordenamento jurídico. Dessa 
forma, questões como o histórico de serviços 
prestados e a qualidade dos serviços não são 
considerados o que reduz as chances de suces-
so de parceria. (GIOSA, MORALES, 2017).

A Tabela 3 apresenta os vetores-peso re-
sultantes do nível de risco, os quais analisam 
o último risco na classificação,o falso senso 
de não responsabilidade (R8) e a perda de 
oportunidade e reputação (R2) que ocupa a 
terceira posição. É possível contrastar o resul-
tado com a literatura.

Segundo Reino Unido (2019), é comum 
a dissociação da responsabilidade ao se ter-
ceirizar. Isto é, essa publicação aponta que é 
comum se pensar que a responsabilidade seja 
tão somente do fornecedor, bem como danos à 
imagem e a perda de reputação, causada pela 
inexecução ou execução indevida pelo terceiro 
contratado. Contudo, em última instância, na 
esfera pública, a reputação do órgão também 
é afetada. Para corroborar esta posição, a pu-
blicação cita o famoso caso Carillion. 

Logo, frente à literatura, esse resultado indica 
coerência, pois o julgamento elevado do risco de 
perda de reputação tem relação forte com o sen-
so de responsabilidade, portanto espera-se que 
o risco de falso senso de não responsabilidade 
deva ser proporcionalmente menor, tendo em 
vista o antagonismo das proposições. 

Os resultados indicam uma menor rele-
vância do risco, perda de controle e core 
competence (R6), o que está condizente com 
a literatura, pois, normalmente, o objetivo 
da terceirização é aumentar o foco em com-
petências essenciais e atividades finalísticas 
da organização, enquanto se repassam as 

atividades acessórias ou meio a terceiros. 
(GIOSA, MEIRELES, 2017; KREMIC, TUKEL, 
ROM, 2006). Contudo, segundo Braga, 
2007, Dórea, 2010, Ferrari, 2015 e Santana 
et al. (2015), problemas estruturais como falta 
de pessoal e obsolescência de equipamento 
seriam motivações para terceirização. Então, 
o esperado seria que esse risco recebesse 
uma avaliação maior.

Por outro lado, o risco de perda de co-
nhecimentos/habilidades e/ou memória 
corporativa e a dificuldade de voltar a fazer 
internamente a função (R5) é o segundo maior 
risco, de acordo com os resultados. Poder-se-
ia, portanto, concluir que as atividades es-
senciais que estão contidas em Brasil (2009) 
estão resguardadas. No entanto, neste ponto, 
seria importante o aprofundamento do estudo, 
visto que quase 50% dos respondentes são do 
setor operacional, e os estudos mencionados 
anteriormente sugerem o contrário. 

Quanto ao desempenho do método FAHP 
comparado com os métodos mais comuns 
como a matriz de probabilidade/consequência 
ou matriz de risco, considera-se que, apesar de 
ser relativamente fácil de utilizar, esta possui li-
mitações como a dificuldade de definir escalas 
de forma não ambígua, grande subjetividade 
e tendência a ter grande variação entre os 
avaliadores, além da dificuldade de combinar 
ou comparar o nível de risco para diferentes 
categorias de consequência. (ABNT, 2012).

Algumas dessas limitações são superadas 
quando a FAHP é utilizada na priorização dos 
riscos, pois os quesitos são avaliados pontual-
mente par-a-par. (BUCKLEY, 1985; SAATY, 
1994). Embora não seja a garantia de uma 
análise perfeita, a verificação da consistência 
das respostas reduz a possibilidade de que 
algum julgamento seja realizado de forma 
ilógica (BELTRÃO, 2017; BUCKLEY, 1985; 
SAATY, 1994). A combinação das avaliações 
tem uma metodologia sistemática cujos efeitos 
foram objetos de estudo e recorrente uso, com 
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intuito de avaliar a sua eficiência (HING, 
XIAOJUN, 2013). Apesar de apresentar um 
tratamento matemático um pouco mais tra-
balhoso, demonstra-se uma boa solução, na 
ausência de dados estatísticos robustos e con-
fiáveis que permitam análises mais sofisticadas 
e precisas (HING, XIAOJUN, 2013).

Recapitulando as etapas do processo de 
gerenciamento de riscos, esta pesquisa, dentro 
das limitações, realizou: (i) o estabelecimento 
do contexto geral; (ii) a identificação dos riscos; 
e (iii) a análise dos riscos de terceirização. As 
próximas etapas seriam a avaliação, tratamen-
to e monitoramento, que geraria novos insumos 
ao processo. Por fim, a classificação ora rea-
lizada é um importante passo, pois apresenta 
um panorama dos riscos mais significativos.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
A terceirização é um processo comum tan-

to para organizações privadas quanto para 
públicas e que pode trazer tantos benefícios, 
como riscos às organizações. Como exposto 
ao longo da pesquisa, o gerenciamento dos 
riscos constitui uma importante fonte de infor-
mação para as decisões gerenciais. Nesse 
sentido, o FAHP é uma ferramenta útil para 
lidar com o julgamento impreciso e diferentes 
percepções de forma lógica, fornecendo aos 
tomadores de decisão informações de quali-
dade no processo decisório.

Pode-se dizer que a pesquisa alcançou êxito 
ao apresentar uma prática inovadora para ava-
liação dos riscos, respondendo, assim, o proble-
ma de pesquisa e alcançando o objetivo geral 
proposto. Apesar dos resultados alcançados, 
ressalta-se a dificuldade para a coleta de dados, 
porquanto os respondentes, de forma geral, são 
receosos quanto ao tema da terceirização. 

Os resultados alcançados apontam que 
os maiores níveis de risco inerente relativos 
à terceirização no contexto das OMPS-I são: 
custos escondidos e economia de recursos 

não realizadas; perda de conhecimentos/ 
habilidades e/ou memória corporativa e a di-
ficuldade de voltar a fazer internamente a fun-
ção; e perda de oportunidades e reputação. 
E a categoria “econômico” destaca-se como a 
mais importante.

Apesar da identificação e classificação 
dos riscos dentro dos limites de consistência 
presentes na literatura, cabe ressaltar que estes 
dependem do contexto. Portanto, esta pesqui-
sa apresenta uma visão generalista sobre os 
riscos de terceirização. Embora os resultados 
sejam verídicos para a amostra, não podem 
ser generalizados.

O processo de avaliação de riscos en-
volve a avaliação dos controles; contudo, é 
extremamente difícil avaliar a efetividade des-
tes mecanismos na redução dos riscos. Logo, 
esta pesquisa se limitou aos riscos inerentes 
ao processo, desconsiderando os mecanismos 
de controle que reduziriam o nível de risco 
calculado, dada a dificuldade de se ponderar 
o quanto exatamente um controle planejado 
efetivamente está contribuindo para redução 
de um nível de risco específico.

Por fim, como proposta de pesquisas futu-
ras, sugere-se avaliar a maturidade dos meca-
nismos de gerenciamento de risco, com intuito 
de melhor ponderar o nível de risco, além de 
aplicar o método FAHP em outros contextos, 
por exemplo, riscos em projetos.

NOTAS
1. Valores obtidos dos Relatórios Econômicos Financeiros 
das OMPS de 2014 a 2017, providos pela Diretoria de 
Finanças da Marinha (DFM) e do Relatório de Gestão 
do exercício de 2017 da MB, disponível em: https://
www.marinha.mil.br/sites/default/files/relatorioges-
tao2017.pdf. Acesso em: 10 out. 2019.

2. Tringular Fuzzy Number;

3. Fuzzy Pairwise Comparison Matrix;

4. Centre of Area; 

5. Geometric Consistency Index; e

6. Link com dados para FAHP - https://1drv.

ms/x/s!Aqm13h02ksq8gkQ-BjeNKIorjubb. 
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